
PARECER Nº 374, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 181, DE 2017
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe “altera dispositivos da Lei nº 6.374, de 1989, para instituir isenção do ICMS incidente na aquisição de motocicletas”.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 44ª a 48ª Sessões Ordinárias, de 11 a 18 de abril de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. A saber:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça;
VI – ao Procurador-Geral de Justiça;
VII – ao Tribunal de Contas;
VIII – aos cidadãos.”
É importante frisar que o Projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

A propósito, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.”
Ora, a proposição relaciona-se diretamente ao tema do direito tributário e, indiretamente, ao da defesa do trabalhador autônomo, que lhe conferem efetivo fundamento.

Indiscutivelmente, o Estado pode e deve legislar em matéria de direito tributário.

Ademais, o Projeto de lei sob análise reúne os temas apontados, de modo que procura atenuar o grande problema vivido pelos motociclistas que exercem o trabalho de modo autônomo.

Definitivamente, o Estado deve zelar e pode legislar sobre os temas que norteiam a propositura, em especial o do direito tributário.

Ademais, a temática do Direito Tributário aliada à da proteção e defesa segmento importante dos transportes, representado pelo moto-frete, em especial, sobrepõe-se a qualquer discussão processual burocrática concernente a regras relativas de competência.

Os membros do Poder Legislativo podem e devem propor projetos que visem à proteção de segmentos importantes da economia, tal como é o caso do segmento dos transportes, no caso presente, representado pelo moto-frete, com arrimo Direito Tributário. Isso é feito, no presente caso, por via indireta, através de uma medida inserida na legislação tributária.

Em suma, o Poder Legislativo Estadual detém a legítima competência para propor, conhecer e aprovar proposituras cujo objetivo aponta para os supra referidos assuntos, quais sejam o direito tributário e o apoio a um setor importante da economia, que diz respeito ao transporte, no caso, especialmente, o moto-frete.
É obvio que o projeto, assim como a maioria das medidas legais, traz em si alguma consequência de cunho administrativo em certo nível, mas esta não é essencial. Ao contrário, é mero resultado secundário. Neste presente caso, o objetivo almejado pela ação parlamentar não é outro senão o explicitado acima.

Reiteramos e enfatizamos que, habitualmente, resulta da maioria dos projetos de lei sancionados consequências na esfera administrativa, ou ainda nas mais diversas situações, dependendo do seu teor, que poderiam, em tese, levantar supostas indagações no que tange à competência legislativa. Nem por isso, decorre que todas as proposituras devam ser vetadas, porquanto é necessário averiguar o exato motivo que sustenta a vontade do legislador, antes de definir o enquadramento temático das proposituras de modo terminante.

Se fosse de outra maneira, por suposição, inúmeras normas vigentes não poderiam sequer existir no mundo dos direitos, na medida em que, eventualmente, abalroariam eventuais questionamentos que lhes pudessem impor algum empecilho de ordem processual. Portanto, devemos buscar, na análise das proposições, o assunto principal que determina sua verdadeira motivação, fundamentado, sobretudo, no mais elevado interesse público.

Por essas razões, a proposta é adequada e muito relevante, especialmente levando-se em conta as necessidades enfrentadas pelo referido ramo dos transportes diante da necessidade de medidas efetivas no âmbito do Direito Tributário, de modo a amenizar o custo dos veículos, que se constituem em autênticas “ferramentas de trabalho” nas mãos dos motociclistas, no caso presente.

Com relação à regulamentação da proposta, quando aprovada e sancionada, verificamos que esta deverá observar o disposto na Constituição Estadual, artigo 47, III:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

“Artigo 47 
– (...)

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de inconstitucionalidade contra a lei publicada; (NR)

Entretanto, com o intuito de aprimorar o texto da propositura adequando-o aos preceitos de técnica legislativa adotados nesta Casa, respeitosamente, propomos a seguinte Emenda Substitutiva:
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº 181, de 2017, a seguinte redação:
“PROJETO DE LEI Nº 181, DE 2017

Altera dispositivo da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, de modo a estender a isenção do ICMS à aquisição de motocicleta e motoneta para o transporte de frete ou passageiro, por condutor autônomo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Fica acrescentado um item 3 ao §4º do artigo 5º da Lei nº 6.374, de 01 de março de 1989, com a seguinte redação:

“Artigo 5º - (...)

§4º - Atendido o disposto no “caput” ficam isentas:

1. (...);

2. (...);

3. As saídas internas ou interestaduais, do estabelecimento industrial e da concessionária, de motocicleta e motoneta, com até 250 cilindradas, destinadas ao transporte remunerado de mercadorias (moto-frete) ou de passageiros (moto-táxi), desde que, cumulativa e comprovadamente, o adquirente: (NR)
a) exerça a atividade de condutor autônomo de motocicleta ou motoneta nas modalidades de moto-frete ou moto-taxi, em veículo de sua propriedade; (NR)
b) utilize o veículo na atividade de condutor autônomo de motocicleta ou motoneta nas modalidades apontadas na alínea “a”; (NR)
c) não tenha adquirido, nos últimos 3 (três) anos, veículos com isenção de impostos. (NR)”

Artigo 2º – Esta lei será regulamentada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual.

Artigo 3º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Diante do exposto, no que concerne a esta CCJR analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 181, de 2017, na forma do Substitutivo ora proposto.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Carlos Cezar, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 11/4/2018.

a) Célia Leão – Presidente

José Zico Prado – Edmir Chedid – Davi Zaia – Gilmaci Santos (abstenção) – Célia Leão (contrário) – Marta Costa – Marcos Zerbini (contrário) – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
De iniciativa do nobre Deputado Edmir Chedid, o Projeto de lei nº 181, de 2017, visa alterar dispositivos da Lei nº 6.374, de 1989, para instituir isenção do ICMS na aquisição de motocicletas destinadas ao serviço de transporte.
Incluída em pauta, nos termos regimentais, durante as sessões ordinárias realizadas no período entre 11 a 18 de abril de 2017, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.
Na sequencia do trâmite legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, para manifestarmo-nos sobre seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, que passamos a fazer.
Verificamos, ao analisar a matéria, que o seu objetivo é instituir isenção do ICMS na aquisição de motocicletas para serviço de transportes, tanto na categoria de “mototaxi” ou “motofrete”.
Nessa perspectiva, entendemos que medidas sobre esta matéria são de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, no exercício das atribuições deferidas pelos incisos II e XVII do artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo, aferir previamente a conveniência e a oportunidade da adoção da medida, em consonância com as prioridades de sua Administração.
As normas jurídicas devem atender a determinados requisitos para que sejam plenamente eficazes e possam produzir justiça, segurança, liberdade e desenvolvimento social.
Com efeito, a presente proposta não se reveste do contorno de juridicidade capaz de lhe alçar dentro do ordenamento jurídico, devendo ser fulminada no seu nascedouro, cumprindo este órgão técnico sua inescusável função relativa ao controle de constitucionalidade preventiva.
Ao examinarmos os incisos citados e combina-los com o artigo 174, caput e § 2º do mesmo Diploma Legal, iremos observar que o orçamento anual deverá dispor sobre as alterações da legislação tributária e deverá ser proposto por lei de iniciativa do Poder Executivo.
Assim, o artigo 165, “b”, da Carta Paulista, ao determinar que compete ao Executivo instituir imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação, demonstra que cabe ao Estado, enquanto Poder Executivo, legislar sobre o assunto.
Nesta linha, observamos que o disposto no artigo 61, inciso II, da Constituição Federal estabelece as matérias de competência privativa do presidente da República, entre elas matéria tributária e orçamentária. E seguindo os ensinamentos dos Professores Celso Bastos e Ives Gandra, verificamos: “A sequencia de cinco itens cuja iniciativa legislativa cabe ao Presidente da República, conforme o perfil do inciso II. São matérias vinculadas à Administração Pública e de responsabilidade direta do Poder Executivo e de seu Chefe.” (Comentários à Constituição Brasileira de 1988, Saraiva, 1992).
Salientamos ainda, que ao invadir seara administrativa, reservada ao Executivo, afronta também o princípio da separação entre os Poderes do Estado, em afronta direta ao artigo 2º da Carta Magna Brasileira, bem como ao artigo 5º da Constituição Estadual.
Diante de todo o exposto, em que pesem os louváveis motivos que inspiraram seu autor, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 181, de 2017.
a) Marcos Zerbini

